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Resumo – O objetivo deste trabalho é mapear o grau de modernização agrícola nos municípios do 
Rio Grande do Sul em 2006 e verificar sua influência na renda agrícola, na concentração de renda 
e no desenvolvimento rural do estado. A análise fatorial foi usada para identificar os fatores comuns 
associados ao grau de modernização do setor agropecuário em cada município gaúcho e calcular 
o Índice de Modernização Agrícola (IMA). Estimaram-se três modelos econométricos do tipo cross-
-section para identificar os efeitos da modernização para cada indicador proposto: renda, Índice de 
Gini e Índice de Desenvolvimento Rural (IDR). Como resultados, observou-se que os níveis mais 
altos de modernização agrícola se concentram nas mesorregiões Noroeste, Centro-Oeste e Sudoeste 
do estado. O aumento da modernização possui impacto positivo sobre a renda, ao mesmo tempo 
que gera maior concentração dela. O incremento da modernização também favorece o desenvolvi-
mento rural, mas, a partir de determinado nível, sua influência passa a ser negativa. 

Palavras-chave: concentração de renda, modernização agrícola, renda agrícola. 

Modernization and rural development in gaúchos’ cities

Abstract – The agricultural policies developed since 1960 aimed at increasing productivity coupled 
with the modernization of the countryside. The aim of this study is to map the degree of agricultural 
modernization in the Rio Grande do Sul’ cities in the year 2006 and verify your influence in agricul-
tural income, the concentration of income and rural development of the State. The factor analysis 
was used to identify the common factors associated with the degree of modernization of the agri-
cultural sector in each gaúcho’ cities and calculate the index of Agricultural Modernization (IMA). 
Estimated three econometric models of type cross section to identify the effects of modernization 
for each proposed indicator, namely: income, Gini Index and Index of Rural Development (IDR). 
As a result, it was observed that the highest levels of agricultural modernization focus at the meso-
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priedades rurais não se trata apenas de um efeito 
momentâneo, mas sim de um efeito cumulativo, 
visto que a capacidade de investimento e o acesso 
a recursos produtivos ampliam as possibilidades 
de os detentores de maior poder aquisitivo adota-
rem técnicas de produção avançadas (Hoffmann 
& Kageyama, 1985). As novas técnicas necessitam 
de menos mão de obra permanente, o que leva 
ao efeito de deslocamento campo–cidade e a 
empregos temporários, que agravam ainda mais 
as desigualdades e dificultam o desenvolvimento 
do meio rural.

Para Gasques et al. (2014), a produtivi-
dade da agricultura cresceu significativamente 
no Brasil de 2000 a 2012, principalmente dos 
produtos exportáveis. O Rio Grande do Sul está 
entre os sete estados mais relevantes na produ-
ção nacional de grãos e carnes e, junto com os 
demais estados do Sul, sua dinâmica agrícola foi 
beneficiada com financiamentos, condutor do 
processo de modernização (Priori et al., 2012). 
O estado caracteriza-se por possuir ampla diver-
sidade regional e vasta área rural, responsável 
por grande parte de suas exportações – somente 
o complexo da soja corresponde a cerca de 20% 
do total (Brasil, 2016). Cabe destacar que o Rio 
Grande do Sul é o quinto estado mais populoso 
do Brasil, e o Censo Demográfico de 2010 apon-
ta que 14,90% dos domicílios permanentes do 
Rio Grande do Sul estão na zona rural do estado 
(IBGE, 2016). 

Com isso, ainda que o aumento da produ-
tividade seja respeitável no cenário macroeconô-
mico brasileiro, o padrão e a qualidade de vida 
das pessoas que vivem no meio rural constituem 
uma análise importante. Este trabalho busca 
mapear o grau de modernização agrícola dos 
municípios do Rio Grande do Sul e verificar sua 
influência na renda agrícola, na concentração 
de renda (Índice de Gini) e no desenvolvimento 

Introdução
A adoção de inovações e de técnicas avan-

çadas de produção é característica da composição 
estrutural da sociedade. Isso permite o aumento 
da produtividade, da qualidade e cria diferenciais 
de mercado, o que torna as unidades de produção 
cada vez mais competitivas. Essa dinâmica não é 
diferente no setor agropecuário, pois, os avanços 
tecnológicos podem ser percebidos em todas as 
etapas do processo de produção, embora as téc-
nicas modernas se espalhem de forma assimétrica 
entre culturas e entre regiões.

O processo de modernização rural no 
Brasil começou em 1960, por meio da Revolução 
Verde (Leite, 1995; Balsan, 2006), desencadeando 
consequências na concorrência pela produção e 
na estrutura social e econômica da população 
envolvida. O pacote de políticas agrícolas, além 
de visar à modernização, buscava também 
promover o desenvolvimento da população do 
meio rural. No entanto, as medidas adotas, que 
consideravam o rural como espaço de produção, 
gerador de divisas e depositário de mão de obra, 
acentuaram a concentração de renda (Delgado, 
2001; Matos & Pessôa, 2011). Nesse sentido, 
Souza & Brandenburg (2010) e Van der Ploeg 
(2011) apontam para as especificidades de cada 
região e as dificuldades para comtemplar cada 
realidade por meio de um único conjunto de 
políticas, pois as políticas agrícolas devem ser 
distintas das de desenvolvimento rural.

Convém destacar a importância da moder-
nização rural para o aumento da produtividade e 
as transformações ocorridas no campo. Porém, a 
ênfase na produção trouxe consequências negati-
vas, como o aumento das desigualdades e da dis-
tribuição de renda (Holfmann & Kageyama, 1985; 
Leone & Hoffmann, 1988; Wanderley, 2009). É 
notório que o resultado da modernização das pro-

regions Northeast, Central-West and Southwest of the State. The increase in modernization has a 
positive impact on income, at the same time that generates greater concentration of it. The increase 
of modernization also promotes rural development, however, after a certain level your influence is 
negative.

Keywords: income concentration, agricultural modernization, agricultural income. 
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rural (IDR) do estado em 2006. Para isso, esta 
pesquisa adota o método de análise fatorial, por 
causa do amplo conjunto de variáveis que repre-
sentam a modernização rural, e modelos econo-
métricos do tipo cross-section, que possibilitam 
verificar a interação entre a modernização rural 
e os demais enfoques propostos. A hipótese prin-
cipal a ser testada no trabalho é a existência de 
concentração de renda agrícola, vinculada aos 
municípios com maior índice de modernização, 
projetando também índices de desenvolvimento 
socioeconômicos mais baixos.

Modernização rural: perspectivas 
para a concentração de renda 
e o desenvolvimento

A economia neoclássica deteve-se por 
muito tempo no estudo do mercado, enquanto 
outras questões, como o desenvolvimento e a 
distribuição de renda, ficaram em segundo pla-
no. Somente com a Segunda Guerra Mundial é 
que foram retomadas as questões de distribuição 
de renda e de desenvolvimento, período em que 
se destacaram ideias como as de Lewis (1969) da 
“não convergência da renda”.

No Brasil, com o aumento da urbanização 
e da industrialização na segunda metade do sécu-
lo 20, havia a necessidade de uma mudança nas 
bases agrícolas, que surgiu com a implantação 
do Estatuto da Terra, que priorizou o aumento 
da produção (Wanderley, 2009). O debate sobre 
a modernização no meio rural ganha notorie-
dade na década de 1960 quando a chamada 
Revolução Verde traz para a agricultura novas 
formas e estilos de produção, culminando em 
novas formas de interação entre capital, trabalho 
e terra, associados ao incremento tecnológico e 
bioquímico na produção rural.

[...] o desenvolvimento das forças produtivas 
criou um novo patamar para a agricultura e o 
meio rural, definido pela modernização das 
suas atividades e pela integração socioeconô-
mica global (Wanderley, 2003, p.43).

Nesse sentido, Ricardo (1982) relata que o 
produto da terra consiste no que se obtém da 
superfície, empregando a combinação de traba-
lho, maquinários e capital. Para a realização da 
produção, três classes da sociedade são envolvi-
das: o proprietário de terras, o dono do capital 
e os trabalhadores. Para cada uma, o produto é 
dividido de forma diferente e dependerá, entre 
outros meios, da habilidade, da engenhosidade 
e dos instrumentos empregados na agricultura. 
Para Wanderley (2003), a modernização do 
meio rural não resultou no surgimento de uma 
forma social de produção homogeneizada, mas 
em uma diversidade de atores sociais que hoje 
ocupam lugar importante no cenário atual da 
economia e da sociedade brasileira.

A literatura sobre a modernização agrícola 
no Brasil é extensa. Para Paiva (1971), o processo 
de modernização nos países em desenvolvimen-
to possui uma dualidade tecnológica – uso da 
técnica tradicional ou de técnicas modernas de 
produção. Segundo o autor, a modernização 
agrícola depende do desenvolvimento não agrí-
cola, que absorve a mão de obra não usada com 
as novas técnicas e o aumento da produção. 
Schuh (1973) analisa o trabalho de Paiva e con-
duz a modernização como autorreguladora do 
aumento dos preços, já que a adoção de novas 
tecnologias é propulsora do crescimento agrícola 
e da renda, que pode expandir o emprego não 
agrícola. Contudo, o maior nível de educação 
rural e a pesquisa agrícola complementam o 
desenvolvimento.

Mais tarde, Kugizaki (1983) criou uma nova 
proposta, com base no que vinha sendo discu-
tido por Paiva (1971) e Schuh (1973). Ao analisar 
a mão de obra na economia capitalista, o autor 
aborda que não são todos os trabalhadores que 
possuirão empregos, mesmo com a ocorrência 
da migração para as cidades. Os trabalhadores 
que mais sofrem no processo de modernização 
são os pequenos agricultores, pois, ao adotarem 
uma técnica moderna nas suas propriedades, 
parte da mão de obra será dispensada e, junto 
com a redução no preço do produto, sua renda 
diminuirá. A viabilidade do investimento para 
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Entretanto, a pesquisa e o aumento das exporta-
ções também foram fatores fundamentais para a 
elevação da produtividade.

Mas a dinâmica da agricultura brasileira as-
sumiu outros aspectos relatados por Leite (1995), 
como a alocação do crédito rural privilegiando 
grandes produtores com a produção voltada 
para a exportação e localizados no Centro-Sul. 
Hoffmann & Kageyama (1985) abordam que a 
tecnologia no processo produtivo agrícola gera 
redistribuição da renda e do poder em favor dos 
detentores de maior capital, refletindo assim 
aumento de desigualdade.

Ao tratar da modernização agrícola no 
Brasil, Balsan (2006) e Souza & Lima (2003) 
abordam a heterogeneidade no setor, princi-
palmente por esse processo ter trazido consigo 
um conjunto de políticas que favoreceram pro-
dutores modernos e com propriedades maiores. 
A política de crédito rural foi um dos principais 
instrumentos de difusão da modernização, e seu 
resultado foi desigualdades e privilégios. 

Para Leone & Hoffmann (1988), com o 
novo enfoque de modernização na agricul-
tura surgiram os problemas da concentração 
de renda e das desigualdades, apesar de nos 
países em desenvolvimento, caso do Brasil, as 
desigualdades estruturais contribuírem para o 
cenário negativo. O número de trabalhadores 
permanentes diminuiu, dando lugar aos empre-
gos temporários, repercutindo assim cada vez 
mais na má distribuição da renda. Ao estudar as 
microrregiões da Bahia, os autores identificaram 
que o grau de modernização está associado aos 
maiores níveis de renda, menor índice de pobre-
za e maior desigualdade.

A distribuição de renda é um componente 
importante na definição de desenvolvimento, 
mesmo que este seja amplo e divergente entre 
os estudiosos. A política de modernização da 
agricultura foi descrita como uma forma de me-
lhoria e progresso para a população que vivia no 
meio rural. No entanto, a ênfase de aumento da 
produção proporcionou a modernização do lati-
fúndio e a migração campo-cidade (Wanderley, 

esses agricultores está no financiamento subsi-
diado pelo governo.

Segundo Delgado (2001), como reação 
do Estatuto da Terra, foi criado no Brasil em 
1967 o Sistema Nacional de Crédito Rural, para 
fomentar a produção agropecuária. Além desse 
instrumento, Martine (1991) ressalta a importân-
cia de políticas agrícolas de preços mínimos, de 
seguro rural e de subsídios para o processo de 
modernização da agropecuária do País.

Aliado ao setor financeiro e à distribuição 
dos recursos, Hoffmann & Kageyama (1985) res-
saltam a importância do financiamento por vias 
institucionais para a modernização rural, visto 
que ele é instrumento necessário para a implan-
tação de novas técnicas. O emprego de capital 
e máquinas e como novas técnicas são implan-
tadas na produção estão diretamente ligados 
com o volume de produtividade (Ricardo, 1982). 
Em 1995, dentro dos recursos destinados ao 
crédito rural, criou-se uma linha específica para 
agricultores familiares, o Programa Nacional de 
Fornecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
que possibilita o acesso a recursos/financiamen-
tos de maneira mais ágil (Tonneau et al., 2005).

Nunes (2007) salienta a importância do 
Pronaf para fortalecer a agricultura familiar por 
meio de crédito de financiamento para custeio 
e investimento das atividades agrícolas. De 
2004 a 2006, foram desenvolvidas ações para 
comercialização, assistência técnica, extensão 
rural e seguro agrícola. Segundo o autor, o cré-
dito de investimento foi a principal demanda das 
organizações sociais, pois os agricultores não 
possuíam infraestrutura apropriada. Na safra de 
2005–2006, o Rio Grande do Sul concentrava 
a maior parte dos recursos e dos contratos de 
crédito rural via Pronaf.

Segundo Gasques et al. (2014), a incorpo-
ração de tecnologia nos produtos exportáveis 
elevou a produtividade total dos fatores da agri-
cultura brasileira. A hipótese levantada pelos au-
tores é que, com a retomada dos financiamentos 
com juros menores para a agricultura, ocorreu 
o aumento dos investimentos pelos agricultores. 
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2009; Matos & Pessôa, 2011). Segundo Delgado 
(2001), além do aumento da produção, as políticas 
adotadas pelo governo visam à liberação de mão 
de obra para o setor industrial, à oferta adequada 
de alimentos e ao aumento das exportações agrí-
colas. O objetivo foi atendido, mas, em seu con-
junto, trouxeram o aumento das desigualdades.

Ao abordar a questão do desenvolvimen-
to, Todaro & Smith (2009) questionam como é 
possível agriculturas de subsistência de regiões 
como a Nigéria, o Brasil ou as Filipinas evoluí-
rem para produtoras comerciais bem sucedidas. 
Os autores definem a economia do desenvolvi-
mento como uma abordagem nova, que se preo-
cupa com as exigências econômicas, culturais e 
políticas para transformar estruturas e instituições 
com o fim de trazer melhores condições de vida 
para toda a população. As concepções apresen-
tadas levam à análise do desenvolvimento como 
um processo amplo, compreendendo aspectos 
demográficos, socioeconômicos, tecnológicos e 
distributivos.

Com relação ao desenvolvimento rural, 
Navarro (2001) o delimita como indutor de mu-
danças em um determinado ambiente rural. A 
definição do termo, em seus contextos teórico e 
temporal, não possui consenso. Para o autor, as 
visões se concentram na melhoria do bem-estar 
das populações rurais. Para Kageyama (2004), a 
noção de desenvolvimento rural perpassa por 
aspectos além do econômico, tratado como 
o nível de renda da população, e as questões 
sociais e ambientais também devem ser levadas 
em consideração. Segundo Silveira (2010), o 
desenvolvimento rural está atrelado às diversi-
dades, às multifuncionalidades, à infraestrutura e 
ao dinamismo das regiões quando destaca o de-
senvolvimento territorial sustentável (DTS) como 
uma das principais estratégias para a população 
rural chegar ao seu desenvolvimento.

Para Souza & Brandenburg (2010), o pro-
cesso de modernização trouxe níveis de transfor-

mações diferentes, como as distintas formas de 
organização das propriedades rurais. Os autores 
citam os conceitos de ruralidades, pluralidades e 
multifuncionalidade da agricultura como forma 
de gerar visibilidade e trazer, novamente, o as-
pecto rural ao seu lugar na discussão sobre o de-
senvolvimento. No entanto, o pacote de políticas 
fechado e usado para toda a realidade agrícola 
adotado na década passada já não é suficiente 
e não há um arcabouço teórico que pode ser 
utilizado para todas as funções exigidas do rural 
atualmente.

Van der Ploeg (2011) cita que a política de 
desenvolvimento rural no Brasil busca atenuar 
os desequilíbrios sociais e espaciais e fortalecer 
a agricultura familiar. Já na União Europeia, o 
objetivo é preservar as externalidades positivas, 
como as paisagens, a biodiversidade, um meio 
rural ativo e a proteção do meio ambiente. 
O autor considera que o desenvolvimento rural 
se distribui espacialmente e é persistente nos ter-
ritórios, por causa das falhas sistemáticas da agri-
cultura tradicional de produtos padronizados. 
O surgimento de novos bens e serviços tornam 
as práticas de desenvolvimento multidirecionais 
e caracteriza um novo rural, com demandas de 
produtos orgânicos e regionais, energia limpa e 
agroturismo, por exemplo.

Em termos práticos, Conterato et al. (2009) 
propõem um IDR7 para cidades de microrregiões 
distintas do Rio Grande do Sul. Segundo os auto-
res, o índice permitiu demonstrar empiricamente 
que o desenvolvimento rural é um processo 
multifacetado e multidimensional, apoiado no 
alargamento da abrangência espacial, ocupacio-
nal e setorial do rural:

[...] como um processo que resulta das ações 
articuladas, que visam induzir mudanças so-
cioeconômicas e ambientais no âmbito do es-
paço rural, para melhorar a renda, a qualidade 
de vida e o bem-estar das populações rurais 
(Conterato et al., 2009, p.618-619).

7	 A metodologia adotada pelos autores consistiu em: “Para cada uma das dimensões, definiram-se variáveis que valorizassem a 
predominância dos elementos rurais, embora o foco esteja mais na dimensão espacial do desenvolvimento rural e não no setorial ou 
no normativo (Conterato et al., 2009, p.621).
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Schneider & Fialho (2000) relatam que é 
desigual a modernização da estrutura agrária do 
Rio Grande do Sul. As transformações da implan-
tação de novas técnicas acarretaram aumento da 
produtividade e, conjuntamente, seletividade do 
setor agrícola. Esse processo deu origem à ex-
pulsão de muitos agricultores do campo e trouxe 
mudanças no modo de vida da população e na 
demografia das regiões. 

Isso significa dizer que os processos de 
transformação social no meio rural não ocorreram 
da mesma forma e ao mesmo tempo em todos 
os lugares. As desigualdades regionais de desen-
volvimento rural permanecem e reproduzem-se 
mesmo com as intensas transformações tecno-
lógicas e institucionais. O desenvolvimento rural 
intrarregional pode ser considerado “harmônico” 
do ponto de vista das suas dimensões, mas inter- 
-regionalmente desigual (Conterato et al., 2009).

Metodologia
Como a modernização consiste de um 

amplo conjunto de variáveis, o primeiro método 
a ser usado é uma análise de fatores comuns, 
que possibilita reduzir a dimensão, de modo que 
todas as variáveis de modernização contribuam 
para o resultado dos modelos consecutiva-
mente estudados. Com base na definição dos 
fatores, é calculado o Índice de Modernização 
Agrícola (IMA) para os municípios gaúchos. 
Posteriormente, é apresentado o método de 
análise de regressão múltipla e os dados usados 
no estudo.

Análise fatorial

Existe um grande número de indicado-
res associados ao processo de modernização 
agropecuária no Rio Grande do Sul. Se tais in-
dicadores, conjuntamente, estivessem presentes 
em uma análise de regressão, isso poderia gerar 
problemas de colinearidades elevadas entre os 
regressores, o que afetaria a eficiência dos esti-
madores e a consistência. Na busca de modelos 
econométricos mais parcimoniosos, procurou-se 

reduzir a dimensão dos regressores, via análise 
fatorial, já usada na literatura, como nos traba-
lhos de Freitas et al. (2007), Stege (2015) e Lobão 
et al. (2016).

Mingoti (2005) e Hair et al. (2009) desta-
cam a importância da análise fatorial para captar 
um número pequeno de fatores comuns que 
representam um amplo conjunto de variáveis. 
A extração dos fatores foi feita pelo método dos 
componentes principais, que possibilita usar a 
maior variância total explicada pelo conjunto 
dos indicadores. Para a escolha dos fatores não 
existe um critério específico, mas a literatura tem 
adotado critérios como o valor da raiz caracterís-
tica (que deve ser superior à unidade) e a variân-
cia explicada (que deve ser maior que a média 
do conjunto – neste trabalho, igual a 5,55).

 Os fatores foram rotacionados via método 
varimax, que preserva a ortogonalidade entre 
os fatores comuns e possibilita a melhor inter-
pretação das cargas fatoriais, o que indica que 
variáveis se relacionam melhor com os fatores. 
Para testar a adequação da análise, foram usa-
dos os testes de KMO e de esfericidade Bartlett. 
O teste KMO permite a verificação de correla-
ções entre as variáveis – zero, não existe correla-
ções; e um, existe. O de Bartlett testa a hipótese 
nula de a matriz de correlações ser identidade; 
quando rejeitada a hipótese, há correlações 
entre as variáveis, e o modelo pode ser usado. 
Além desses, a comunalidade, que representa 
quanto o conjunto dos fatores captou da variân-
cia de cada indicador, deve ser maior que 0,50 
(Mingoti, 2005; Hair et al., 2009).

Feita a extração dos fatores, foi necessário 
identificar os escores fatoriais para cada municí-
pio do Rio Grande do Sul. Os escores fatoriais 
são constituídos com o Método Bartlett. Com 
base nos escores, é possível calcular o IMA dos 
municípios gaúchos.

Índice de Modernização Agrícola

A técnica de componentes principais ou 
análise fatorial é diversamente usada na literatu-
ra para calcular índices ou indicadores (Mingoti, 
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2005; Hair et al., 2009). Em específico para a 
modernização rural, Lobão et al. (2016) a utiliza-
ram para verificar o grau de modernização dos 
municípios do Paraná. Esse estudo serve como 
base para o cálculo do índice aplicado aos mu-
nicípios do Rio Grande do Sul.

Primeiramente, os escores fatoriais são 
padronizados, pois possuem números negativos 
em sua saída. A forma de padronização é calcu-
lada por meio dos valores mínimos e máximos, e 
quanto mais elevado for seu resultado maior é a 
intensidade do fator:

Vij = [vij - Min(vj)] / [Max(vj) - Min(vj)]	 (1)

Vij é o novo escore do j-ésimo fator do i-ésimo 
município, vij é o escore do j-ésimo fator do 
i-ésimo município, Min(vj) é o menor valor do 
escore entre os municípios e Max(vj) é o maior 
valor. Assim,

	 (2)

em que k é o número de fatores extraídos, e gj é 
a raiz característica de cada fator.

Modelo econométrico

De posse do número de fatores que expli-
cam a maior parte da variância dos indicadores 
e o cálculo do IMA, passa-se para a estimação 
da influência da modernização sobre a renda, 
a concentração de renda e o desenvolvimento 
rural dos municípios gaúchos. Como variável 
representativa da intensidade de modernização, 
foi usado o IMA, que no modelo econométrico 
é tratado como variável independente,

y = b0 + b1IMA + b2(IMA)2 + u

em que y é a variável dependente, b0 é o pa-
râmetro de intercepto, b1 é o parâmetro de in-
clinação da relação entre as variáveis estudadas 
(índice de modernização agrícola), sendo l = 1, 2. 
IMA2 representa uma função quadrática e u é o 
termo de erro. A variável dependente pode ser 

a renda média agrícola por trabalhador, o índice 
de concentração de renda ou o índice de desen-
volvimento rural dos municípios do Rio Grande 
do Sul – depende do modelo a ser estimado.

O método usado foi o dos Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO), com dados de cor-
te transversal (cross-section). Segundo Wooldridge 
(2010), é necessário que o modelo atenda às hipó-
teses de Gauss-Markov, de modo que o MQO seja 
o melhor estimador linear não viesado. 

Além da análise da significância dos pa-
râmetros evidenciada via estatística t e teste de 
exclusão de variáveis (teste F), são feitos os testes 
de heterocedasticidade (White) e de correta espe-
cificação do modelo (Reset) (Wooldridge, 2010).

Fonte e base dos dados

Modernização agrícola

A visão que norteia a delimitação das 
variáveis deste trabalho é aquela tratada por 
Hoffmann & Kageyama (1985), que entende a 
modernização rural como o uso de tecnologias, 
as relações sociais, o grau de monetarização e a 
presença de financiamentos por vias institucio-
nais com o intuito de implantar novas técnicas 
de produção. Assim, a modernização rural pode 
ser entendida como o emprego de insumos 
modernos, como máquinas, equipamentos, 
fertilizantes e corretivos, visando ao aumento da 
produtividade do trabalho e da terra. Isso, com 
base em Hoffmann & Kageyama (1985), Leone & 
Hoffmann (1988), Freitas et al. (2007) e Lobão et 
al. (2016).

Os dados usados na análise fatorial foram 
extraídos do Censo Agropecuário de 2006, 
disponível no sistema IBGE. Tratam-se de dados 
cross-section para 458 municípios do Rio Grande 
do Sul. Por causa das divergências quanto ao 
conceito de modernização agrícola, opta-se aqui 
por utilizar as variáveis X1 a X18, a seguir, como 
indicadores de modernização agrícola:

X1 = Área colhida (ha, percentual do total 
municipal).
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X2 = Área de pastagens (ha, percentual do total 
municipal).

X3 = Valor dos bens (R$, por estabelecimento).

X4 = Número de estabelecimentos com empre-
gados permanentes (unidade, percentual do total 
municipal).

X5 = Número de estabelecimentos com empre-
gados temporários contratados no ano (unidade, 
percentual do total municipal).

X6 = Financiamento (R$ mil, por estabelecimento).

X7 = Valor dos investimentos (R$, por 
estabelecimento).

X8 = Número de estabelecimentos com uso de ir-
rigação (unidade, percentual do total municipal).

X9 = Área plantada nas lavouras temporárias (ha, 
percentual do total municipal).

X10 = Número de máquinas e implementos agrí-
colas (unidades, por estabelecimento).

X11 = Número de estabelecimentos que usaram 
aeronave na aplicação de agrotóxico (unidade, 
percentual do total municipal)8.

X12 = Número de estabelecimentos com depó-
sitos e silos para grãos (unidade, percentual do 
total municipal).

X13 = Número de meios de transporte utilizados 
(unidade, por estabelecimento).

X14 = Número de estabelecimentos com tratores 
(unidade, percentual do total municipal).

X15 = Área plantada nas lavouras permanentes 
(ha, percentual do total municipal).

X16 = Valor das despesas totais (R$ mil, por 
estabelecimento).

X17 = Valor das despesas com adubos e correti-
vos (R$ mil, por estabelecimento).

X18 = Valor das despesas com sementes, agrotó-
xicos, medicamentos, sal e rações (R$ mil, por 
estabelecimento).

A variável renda foi extraída do Censo 
Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006). Como se 
trata da renda agrícola total do município, ela foi 
ponderada pelo seu número de trabalhadores 
rurais.

Índice de Concentração de Renda

O Índice de Gini mede o grau de con-
centração da distribuição de renda domiciliar 
per capita de uma população por meio da me-
todologia de Brown e Lorenz. Tais dados estão 
disponíveis na Plataforma Digital do Sistema 
Único de Saúde, o Datasus (2016). O cálculo do 
índice é feito através do censo demográfico, que 
não possui a mesma temporalidade que o censo 
agropecuário. Como não houve mudanças rele-
vantes de 2000 a 2010, utilizou-se o Índice de 
Gini referente a 2010. 

Índice de Desenvolvimento Rural

O Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas (Ibre/FGV) calculou o 
IDR dos municípios brasileiros (FGV, 2018), cujos 
dados foram extraídos do Censo Demográfico 
de 2010 e do Censo Agropecuário de 2006. A 
análise comtemplou as dimensões econômica, 
social, demográfica e ambiental.

Resultados e discussão

Análise dos fatores da 
modernização agrícola

Antes de proceder com a estimação dos 
fatores comuns, foi necessário realizar os testes 
de KMO e de Barlett. O valor do teste de KMO 

8	 Trata-se de uma variável que vem sendo questionada em virtude dos danos decorrentes dessa atividade; conforme destaca Ferreira (2015), 
as normas estaduais nada dispõem sobre a aplicação aérea de agrotóxicos, com exceção da lei de Minas Gerais, que em seu artigo 
9º estabeleceu a obrigatoriedade de os órgãos competentes do sistema operacional da agricultura e de meio ambiente estabelecerem 
em regulamento normas técnicas para aplicação desses produtos, e a existência de projetos de Leis, mas a ênfase no assunto ocorreu 
depois do Censo Agropecuário de 2006, ano analisado no trabalho.
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no modelo incide em 0,73, que indica dados 
consistentes. O teste de Barlett (p-valor: 0,000) 
rejeita a hipótese nula de a matriz de correlações 
ser identidade, o que indica que há correlação 
entre as variáveis (Tabela 1).

cada variável, a comunalidade é exibida ao lado 
de cada carga fatorial.

Enquanto as comunalidades dos indica-
dores X1, X9, X16 e X17 são as mais altas, para 
X5 e X18 e ela quase chega ao limite inferior de 
0,5. Assim, a expansão da área colhida, a área 
plantada de lavoura temporária e o valor das 
despesas nos estabelecimentos são os principais 
fatores que contribuíram para o aumento da 
modernização. Já o número de estabelecimentos 
que usam mão de obra temporária e as despesas 
com sementes, agrotóxicos, medicamentos, sal 
e rações possuem o menor nível de associação 
com a modernização agrícola gaúcha.

O fator 1 está associado a variáveis rela-
cionadas à área explorada e ao uso de financia-
mentos (X1, X3, X6, X9 e X18), que possuem as 
maiores cargas fatoriais. Esse fator é denominado 
como “intensidade do uso da terra e do dispên-
dio financeiro”. Os fatores 2 e 5 estão ligados 
a indicadores de lavouras e a empregados per-
manentes, com uso de irrigação, com plantio 
de pastagens e que fazem o uso de corretivos e 
adubos. Nesse contexto, F2 e F5 e são chamados 
de “intensidade da lavoura permanente”.

O fator 3 possui os maiores pesos das variá-
veis X7, X16 e X17 e pode ser chamado de “inves-
timento intensivo”. O fator 4 possui correlações 
com a infraestrutura dos estabelecimentos e os 
empregados temporários. Logo, F4 é considerado 
a “intensidade da mecanização agrícola”. Em con-
junto, os fatores extraídos possibilitam a geração 
de um índice de modernização para cada muni-
cípio do Rio Grande do Sul, e isso contribui para 
identificar a localização da modernização agríco-
la e subsidiar políticas agrícolas para a região.

Intensidade espacial da 
modernização no Rio Grande do Sul

A modernização agrícola não foi um pro-
cesso homogêneo no Brasil (Leone & Hoffmann, 
1988; Wanderley, 2009; Matos & Pessoa, 2011), 
o que é verdade também para o Rio Grande do 
Sul (Schneider & Fialho, 2000). O IMA dos muni-
cípios gaúchos mostra que essa característica de 

Tabela 1. Testes de KMO e Bartlett.

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of 
Sampling Adequacy 73,71

Bartlett’s Test of 
Sphericity

Qui-quadrado 9.808,25
Sig. 0,000

Como os testes foram favoráveis à aplica-
ção da análise fatorial, passou-se então para a 
estimativa dos fatores comuns já rotacionados 
pelo método varimax (que maximiza a variân-
cia do fator e torna a interpretação mais fácil). 
Com base nos 18 indicadores analisados, foi 
possível extrair cinco fatores, que foram capazes 
de captar 74,92% da variância das variáveis. 
O uso de cinco fatores se refere ao valor da raiz 
característica maior que a unidade e à variância 
explicada pelo fator superior à média (Tabela 2).

Tabela 2. Resultado da análise fatorial, raiz carac-
terística e variância explicada.

Fatores Eigenvalue
Proporção 

da variância 
explicada (%)

Variância 
acumulada 

(%)
1 6,02 33,45 33,45
2 2,27 12,62 46,08
3 2,01 11,22 57,30
4 1,88 10,50 67,79
5 1,28 7,13 74,92

A Tabela 3 mostra o valor das cargas fato-
riais e os respectivos fatores gerados. Conforme 
a literatura especializada, são recomendados 
valores de cargas fatoriais maiores que 0,50 
(Ferreira Júnior et al., 2004). Os valores que 
respeitam tal limite e estão no respectivo fator a 
que pertencem são destacados em negrito. Para 
verificar quanto dos cinco fatores explicam de 
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Tabela 3. Cargas fatoriais e comunalidades para as 18 variáveis representativas de modernização e os 
cinco fatores extraídos por meio da rotação ortogonal varimax.

Variável
Fator

Comunalidade
F1 F2 F3 F4 F5

X1 0,90 0,17 0,07 0,07 -0,02 0,88
X2 0,20 0,85 0,04 -0,07 -0,11 0,79
X3 0,64 0,62 0,10 0,06 0,17 0,86
X4 0,41 0,80 0,07 -0,01 0,17 0,85
X5 -0,13 0,36 -0,01 0,50 0,34 0,53
X6  0,74 0,30 0,05 0,19 0,01 0,70
X7 0,20 0,47 0,57 0,06 0,03 0,61
X8 -0,13 0,62 -0,01 0,11 0,43 0,62
X9 0,90 0,17 0,07 0,08 -0,02 0,87
X10 0,35 0,08 0,01 0,82 0,12 0,84
X11 0,25 0,81 0,09 0,10 -0,04 0,76
X12 -0,18 -0,27 -0,03 0,53 -0,50 0,66
X13 0,11 -0,01 -0,01 0,84 0,07 0,74
X14 0,33 0,07 0,02 0,28 0,72 0,74
X15 -0,19 -0,05 0,02 0,03 0,77 0,65
X16 0,11 0,07 0,97 0,01 0,01 0,98
X17 0,01 0,01 0,98 -0,01 -0,01 0,97
X18 0,70 0,11 0,05 0,11 0,10 0,54

heterogeneidade é predominante: Em 57,64% dos 
municípios, é baixa a modernização (índice de 
0 a 0,21]; em 40,17%, média modernização 
(0,21 a 0,41]; em 2,18%, apenas dez dos municí-
pios, elevada modernização (0,41 a 0,62] (Figura 1).

Os níveis de modernização mais elevados 
são encontrados nas mesorregiões Noroeste – 
exceto nos municípios mais próximos da fronteira 
com Santa Catarina –, Centro-Oeste e Sudoeste, 
especialmente na divisa com a Argentina. Já nas 
mesorregiões Centro-Leste, Nordeste, Sudeste 
e Metropolitana de Porto Alegre prevalecem os 
municípios com baixo grau de modernização. 
Destaca-se também a faixa de municípios da 
região de fronteira com Santa Catarina, onde os 
níveis de modernização são baixos, mas próxi-
mos a eles estão os municípios com níveis mais 
elevados de técnicas modernas.

Nos municípios de baixa modernização, há 
predominância de estabelecimentos com agricul-

tura familiar e propriedades de até 20 ha. Já nas 
localidades de maior modernização, são observa-
das propriedades de mais de 50 ha, cuja intensi-
dade de agricultura familiar é menor (FEE, 2016). 
Isso reforça a ideia de que os graus mais elevados 
de modernização agrícola estão associados aos 
detentores de maior volume de terras, que gera 
maior acesso ao crédito e a investimentos (Balsan, 
2006; Souza & Lima, 2003). Em pesquisa do Ibre/
FGV, nota-se que nas mesmas regiões de maior 
grau de modernização, os municípios possuem 
alto IDR.

O IMA médio dos municípios gaúchos é 
de 0,21, no extremo inferior do grau de moder-
nização médio, e cerca de 60% das unidades 
administrativas estão abaixo da média de moder-
nização do estado. A renda média dos trabalha-
dores rurais é de aproximadamente R$ 9.800,00, 
e cerca de 30% dos municípios possuem renda 
superior a essa, o que pode evidenciar a existên-
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cia de municípios com renda agrícola elevada. 
A concentração de renda no estado é de 0,47, 
com cerca de 60% do total dos municípios aci-
ma da média estadual. Quanto ao IDR, a média 
está muito próxima do município que representa 
a mediana, com o valor de 0,63 (Tabela 4).

De forma geral, os municípios com alto 
nível de modernização possuem alta renda e 
concentração de renda. Nos de menor intensi-
dade de modernização, a renda é menor e sua 
concentração mais baixa, com exceção de Itati, 
que possui o nível mais baixo de modernização 
agrícola, enquanto a renda e a concentração não 
possuem o mesmo padrão. Os maiores índices 
de modernização também são encontrados 
nos municípios onde o IDR é alto. É importante 
ressaltar que há grande diversidade em relação 
às variáveis e que nem sempre há uma relação 
direta entre modernização agrícola, renda, con-
centração de renda e desenvolvimento rural. 

Renda, concentração de 
renda e desenvolvimento

A modernização da agricultura foi analisa-
da principalmente em seu caráter tecnológico e 
relações de produção. Se a modernização visa 
aumentar a produtividade dos estabelecimentos 
e a renda do agricultor, então a primeira análise 
consiste em verificar a interação da moderniza-
ção com a renda. Depois, é verificada sua relação 
com o coeficiente de Gini e o IDR (Tabela 5).

Os modelos propostos não rejeitaram a 
hipótese nula de boa especificação e apresen-
taram homogeneidade, o que revela adequação 
econométrica e possibilita a análise dos parâ-
metros. O efeito de um incremento no nível de 
modernização sobre a renda e a concentração 
de renda é linear e positivo. Com o avanço 
da modernização agrícola, há nos municípios 
aumento da renda do trabalhador rural – 
o incremento de 0,01 ponto no IMA causa ele-

Figura 1. Mapa da distribuição espacial do IMA nos municípios do Rio Grande do Sul (2006).
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Tabela 4. IMA de municípios gaúchos.

Município IMA Renda (R$ mil) Concentração de renda IDR
Cruz Alta 0,61 37,39 0,54 0,78
Maçacambará 0,61 41,33 0,51 0,69
Itaqui 0,58 40,90 0,52 078
Coxilha 0,57 28,36 0,50 0,76
Santa Bárbara do Sul 0,53 37,18 0,49 0,76
Uruguaiana 0,52 36,55 0,57 0,78
Glorinha 0,11 4,20 0,42 0,58
Três Forquilhas 0,11 14,23 0,42 0,51
Caraã 0,11 8,91 0,41 0,49
Sapucaia do Sul 0,11 3,23 0,45 0,60
Tabaí 0,10 3,39 0,42 0,55
Itati 0,10 23,22 0,48 0,49
Média 0,21 9,80 0,47 0,63
Desvio padrão 0,07 8,01 0,06 0,06

Tabela 5. Modelo de regressão múltipla para a va-
riáveis renda por trabalhador, concentração de ren-
da e desenvolvimento rural.

Variável 
independente

 Variável dependente
Logaritmo 
da renda Gini IDR

Constante 1,14*** 0,43*** 0,40***

IMA
4,37*** 0,15*** 1,41***

- - -1,46***
R2 0,26 0,02 0,44

Nota: *** indica significativo a 1%.

vação de 4,37% da renda. Mas a modernização 
gera concentração da renda: a cada 0,01 ponto 
no IMA, a concentração da renda cresce 0,001.

A especificação do modelo que capta o 
efeito da modernização sobre o desenvolvimen-
to rural segue uma forma quadrática, ou seja, 
inicialmente o aumento da modernização con-
tribui para o desenvolvimento rural, mas depois 
de atingir um certo nível, a relação é negativa9. 

A abscissa do turning-point da função quadrática10 
do IMA é de 0,48, e apenas seis municípios pos-
suem nível de modernização acima do ponto de 
inflexão. O incremento no nível de modernização 
de 0,01 ponto no IMA gera impacto de 0,014 so-
bre o IDR. Dessa forma, é possível identificar que, 
na maioria dos municípios, a modernização dos 
estabelecimentos conduz ao desenvolvimento. 
Porém, cabe destacar que a partir de um nível 
muito elevado de modernização o reflexo é pre-
judicial para o desenvolvimento rural.

Esses resultados corroboram os estudos de 
Hoffmann & Kageyama (1985), que relatam asso-
ciação positiva entre o aumento da concentração 
de renda e a elevação do grau de modernização 
rural. O aumento do Gini, a partir do aumento 
consecutivo da modernização, está de acordo 
com Hoffmann & Kassouf (1989), Schneider & 
Fialho (2000) e Pinto & Coronel (2015). Leone & 
Hoffmann (1988) também verificaram a relação 
positiva da modernização sobre a renda e sua 
concentração. Com a pobreza, entretanto, a re-

9	 p* = |b̂  1/2b̂  2|
10	 A função quadrática é usada para capturar os efeitos marginais crescentes ou decrescentes. Quando o coeficiente de x é positivo e de 

x2 é negativo, então a função quadrática tem um formato parabólico (Wooldridge, 2010).
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lação foi contrária – o aumento da modernização 
agrícola contribui para diminuir a pobreza. Esta 
última característica vai ao encontro da relação 
positiva da modernização com o desenvolvi-
mento dos municípios gaúchos.

Conforme Nunes (2007) e Gasques et al. 
(2014), o crédito voltado para a agricultura fa-
miliar recebeu incremento consecutivo nos anos 
próximos de 2006. O Rio Grande do Sul foi con-
templado com um montante relevante de crédito 
do Pronaf, e esse auxilio pode ter influenciado o 
desenvolvimento rural dos municípios gaúchos.

Contudo, Conterato et al. (2009) identifi-
cam que, principalmente em época de intensa 
mudança institucional e tecnológica, os processos 
de modificação social não ocorrem com a mesma 
intensidade no Rio Grande do Sul. O estado é o 
quarto colocado no ranking de desenvolvimento 
rural brasileiro (0,64), mas esse desempenho 
não é homogêneo para todos os municípios e 
depende de várias características, institucionais, 
econômicas ou sociais. Por fim, pode-se dizer 
que a modernização rural individualmente con-
tribuiu positivamente para a melhoria dos índices 
de desenvolvimento econômico dos municípios, 
mas grande atenção deve ser dada para a concen-
tração da renda que o processo traz.

Considerações finais
A modernização rural tornou-se um as-

sunto relevante e complexo quando analisada 
sob a perspectiva de se alcançar maior patamar 
de desenvolvimento rural, especialmente no 
contexto produtivo do Rio Grande do Sul. O 
uso de técnicas avançadas de produção é capaz 
de gerar aumento da produtividade, mas sua 
propagação até os níveis de desenvolvimento da 
população pode gerar reflexos negativos. O ob-
jetivo deste estudo foi mapear a modernização 
agrícola nos municípios gaúchos e verificar sua 
influência na renda, na concentração de renda 
e no desenvolvimento rural do estado em 2006.

Nas mesorregiões Noroeste, Centro-Oeste 
e Sudoeste, estão os municípios com maior nível 

de modernização agrícola. No Centro-Leste, 
Nordeste, Sudeste e Região Metropolitana de 
Porto Alegre, os índices de modernização são in-
feriores. Isso retrata o que é proposto por estudos 
sobre o tema, uma vez que a modernização rural 
pode ser sinônimo de heterogeneidade entre as 
regiões, desencadeando assim consequências 
na estrutura de produção e nos aspectos social e 
econômico dos municípios. 

Para promover níveis de modernização 
mais homogêneos entre as regiões, sugerem-se 
políticas voltadas para suas especificidades geo-
gráficas. Cabe ressaltar também a importância 
de políticas agrícolas e rurais que atendam às 
novas demandas do rural brasileiro. Para regiões 
destinadas ao lazer, paisagismo e turismo, os 
incentivos não podem ser os mesmos destinados 
a regiões onde predomina a produção intensiva.

O incremento no nível de modernização 
agrícola gera aumento no nível de renda dos 
trabalhadores e contribui para a maior concen-
tração da renda per capita. Quanto ao desen-
volvimento rural dos municípios gaúchos, foi 
identificada relação positiva até um dado nível 
de modernização, ou seja, o incremento de mo-
dernização contribui para o desenvolvimento, 
mas, quando há um índice muito elevado, isso 
pode ser refletido negativamente. No entanto, 
considera-se que existem outros fatores que 
influenciam a distribuição de renda, na própria 
renda e no desenvolvimento rural gaúcho. 

Mesmo não sendo a única causa da mu-
dança nas estruturas das propriedades agrícolas, 
a modernização rural possui alcance positivo na 
concentração e disparidades de renda, fato que 
não rejeita a hipótese levantada inicialmente. Em 
relação ao desenvolvimento rural, não foi possí-
vel afirmar que maiores níveis de modernização 
geram desempenhos sociais mais baixos. 
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